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Figura 91 – Mapa conceitual de conceitos, variáveis e categorias. 

Investigar – pulsações - heterodiegese (Figura 92)

A partir dos papéis investigativos e acadêmicos, instalam-se novos 
mapas epistêmicos, nos quais as espacialidades urbanas desdobram 
a Heterologia do Público, tecido fluido transdisciplinar que, com o 
aparecimento das práticas eventuais “no público”, desloca ou sobrepõe 
a diagnose clínica do olhar do sujeito, em direção ao terminal aberto de 
fenomenologias in-ocultáveis.

É como se, no olhar Lacaniano, a pulsão escópica tenha se 
transformado em linguagens de urbanidade silenciosas, espacialidades 
sem patronímicos que, a partir da representação do imaginário coletivo, 
transitam em direção a uma paisagem cultural da neopercepção e 
hecceidade. Estranhamento topológico do vazio. Vazio causal, habilitador 
de significantes advenientes.
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Figura 92 – O espaço urbano, heterodiegese entre prega e pulsão.

Trabalhos testemunhas de pesquisa

É a partir de percursos conceituais, que se apresentam a seguir, 
trabalhos testemunhas desenvolvidos nos workshops internacionais, 
oficinas e laboratórios, que se pode contrastar os trânsitos conceituais 
(Figuras 92 a 96).
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Figura 93 – T1 – Lógica da transformação, textualidade não simétrica na paisagem 
urbana. 

Figura 94 – T2 – Itinerários projeatuantes, localização conceitual e situacional da 
argumentação.
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Figura 95 – T3 – Gestão perceptual, emergentes indiciais na dispersão. 

 

Figura 96 – T4 – Dispositivos de propagação espacial, transcursividade de traços 
disseminados.
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Considerações da neopercepção

No percurso das pesquisas, deixamos sugeridas as diferenças entre a 
percepção e os fenômenos de neopercepção, posto que, em grande parte 
do universo das imagens, sua textualidade está ancorada nestes espaços 
cognitivos.

A percepção tece a corrente semântica que vai do estímulo – ao 
percepto – ao significado, localizando o sujeito no ponto de sua estabilidade 
emocional; as imagens perceptuais são tópicas, referenciam o lugar. 
Seu dispositivo expressivo vai desde a mimesis nas colocações estéticas 
históricas até as codificações substitutivas do iconismo incorporadas nas 
vanguardas do Século XX.

Na neopercepção das imagens contemporâneas, a semiótica é indicial, 
vale dizer que se exploram os índices ou sinais com o intuito de gerar 
agenciamentos. As imagens atravessam, na sua condição neoperceptual, 
o âmbito da indeterminação, navegando em fatores de estranhamento, 
surpresa estética, deslocalização do habitual, transmitindo as intensidades 
expressivas e qualitativas do fenômeno25 (Figura 97).

Na percepção, a estética da presença produz imagens significantes 
contínuas, interpretadas como parte de um sucesso textual, que 
capturamos e representamos em um segmento temporal do discurso 
narrativo.

Na neopercepção e na estética do desaparecimento, como sugere 
Paul Virilio, o tempo é uma instantaneidade, cujas imagens fragmentárias 
detêm por um instante o transcurso,26 transmitindo o desaparecido ao 
olho, habilitando outra via estética: a do estímulo imperceptível.

No final do caminho das paisagens da paisagem, renova-se uma 
tradição afim nas disciplinas projetuais, a necessidade de mergulhar 
buscando rastros pelas bordas da disciplina e recorrer aos saberes culturais 
colaborantes que enriquecem o disciplinar, dão sentido.

25	 HERNÁNDEZ, J., op. cit., 2002. 
26	 VIRILIO, P., op. cit., 2001.
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Figura 97

A paisagem é uma entidade transversal à cultura. Este trabalho 
pretende, como se se tratasse da mesma atitude frente a uma paisagem 
que não se completa apenas com a percepção, encontrar uma abertura 
que o disponha como uma problemática a ser percorrida.





Tecidos urbanos brasileiros do  
Século XX para o XXI

Candido Malta Campos Filho

Os fundamentos teóricos da análise dos tecidos  
urbanos. Os trabalhos que utilizam o que pode ser cha-
mado de método morfológico

As escolas de Veneza e Milão, assim como as de Genebra e Bruxelas, 
ou o Laboratório de Urbanismo de Barcelona, difundiram uma maneira de 
ver a cidade que estabelece ligações cada vez mais sólidas entre a forma da 
cidade e a arquitetura. Suas origens profundas fazem referência aos estudos 
de Rossi, Aymonino, Halbwachs e Muratori, nos afirma Manuel de Solá-
Morales no prefácio que escreve para a análise de Panerai, Castex e De Paule 
Formes urbaines de l’îlot à la barre em sua edição francesa de 1997.1

O trabalho comandado por Panerai analisa as tipologias típicas do 
urbanismo europeu em sua evolução histórica, das quadras aos edifícios 
laminares, o que embute uma avaliação dos postulados do urbanismo 
moderno.

1	 PANERAI, Philippe; CASTEX, Jean; DE PAULE, Charles. Formas urbanas: de la manzana al 
bloque. Barcelona: G.Gili, 1986. (Parenthèses, Marseille)



 | | | 288    | | |

Aqueles, como nós formados para a afirmação da negação da quadra 
e das ruas corredor como qualidades urbanas, têm através da leitura 
das avaliações de Panerai e seus companheiros, complementadas pelas 
de Manuel Solá-Morales, a oportunidade de repensar esses preceitos 
à luz de uma revalorização dos tecidos urbanos tradicionais sem com 
isso obrigatoriamente derivar um abandono das tipologias propostas e 
praticadas pelo urbanismo moderno.

O que se aprende com esses trabalhos é a necessidade de aprofun- 
darmos essas análises, de modo a nos tornar capazes de melhor avaliar 
as tipologias que estão sendo pensadas pelos urbanistas e aquelas que, 
pensadas ou não por eles, estão sendo praticadas pelos agentes produtores 
do espaço urbano.

A mesclagem de tipologias de variada origem com harmonia, beleza e 
força é o desafio a resolver em sociedades capitalistas onde a disputa entre 
os interesses de classes e de grupos constrói, qualifica, degrada e destrói 
o espaço urbano. Nesse processo permanece, de uma geração para outra, 
fragmentos de tecidos que se imbricam e se sobrepõem, à semelhança 
das estruturações sociais, podendo nós usar para o urbano a figura de 
retórica do grande sociólogo baiano Guerreiro Ramos:2 temos assim na 
sociedade como no espaço a “contemporaneidade do não coetâneo”.

Desse modo, buscar fazer prevalecer certas tipologias de tecido, na 
hipótese teórica que fazemos, deve depender de fazer prevalecer certas 
formações sociais. Ou dito de outro modo: de nada adianta pensarmos 
nossas tipologias urbanísticas e arquitetônicas se não agirmos para 
organizar configurações produtivas imobiliárias públicas e privadas que 
tenham interesse político e/ou econômico para produzí-los.

Desembocamos assim na busca de compreensão de como as forças 
sociais se organizam para a produção do espaço urbano.

A organização da base econômica tem um papel importante a 
cumprir porque ela determina a correlação básica de forças sociais e, por 
isso também do Estado.

2	 RAMOS, Guerreiro. A redução sociológica. Rio de Janeiro: ISEB, 1958.
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Nesse contexto, a organização do mercado imobiliário é uma 
questão chave. A sua organização tem no Estado um agente que exerce um 
papel central. Seja como regulador do uso do solo, seja como regulador 
do sistema de financiamento da produção imobiliária que exige capitais 
desvalorizados (ou seja, capitais que se contentam com baixo rendimento 
devido a baixa velocidade de rotação da configuração produtiva imobiliária 
na produção da moradia para a classe média como da habitação popular), 
seja como investidor infraestrutural e na regulação e na prestação de 
serviços urbanos como os de transporte e saneamento ambiental.

Assim o estudo da lógica de atuação das configurações produtivas 
imobiliárias, diversa para cada faixa de renda a que se destinam os seus 
produtos, nos fornecerá uma chave para compreendermos a “cara” dos 
espaços que produzem.

Para desenvolvermos esta temática partimos de dois pontos: de um 
lado, na identificação de como se organizam essas configurações e de quais 
são os interesses que defendem, aberta ou implicitamente. De outro, 
identificar as tipologias de tecido urbano existentes e buscar relacionar 
essas tipologias com as referidas configurações que lhes deram origem.

Foi Manuel Solá-Morales, dos trabalhos que conhecemos, enquanto 
metodologia, quem mais se aproximou desse objetivo. Em seu livro, um 
roteiro para um curso que ministra em Barcelona onde ensina, intitulado 
Las formas de crecimiento urbano,3 estão lá analisadas as tipologias 
ocorrentes nos tecidos urbanos de Barcelona e arredores, onde se busca 
identificar quais são os agentes produtores, a partir da análise da base 
econômica que lhes dá origem.

Quais são os tecidos urbanos desejados pelos cidadãos?

Para aqueles que não compreendem os processos sociais que 
produzem e modificam os tecidos urbanos, eles podem ser vistos como 
que produzidos pela natureza, como as frentes frias que chegam e se vão 
ou como maciços vegetais que crescem, amadurecem e depois perecem.

3	 SOLÁ-MORALES, Manuel. Las formas de crecimiento urbano. Barcelona: Ed. UPC, 1997.
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No mercado imobiliário ou por meio da produção pública, a escolha 
feita pelo consumidor é feita diante da produção em projeto ou consumada. 
Quando em projeto, antecipam os “fatos urbanos”, os assim chamados fatos 
arquitetônicos e urbanísticos por Aldo Rossi.4 Coloca-se para o consumidor 
do espaço, pessoa física ou jurídica, entidade pública ou privada, a questão 
da escolha de onde se situar no espaço urbano, no que se refere ao bairro e 
nele, em que edifício.

O mercado imobiliário apresenta sempre o seu produto na 
situação urbana que ocupa ou vai ocupar. Mas, apenas os grandes 
empreendimentos propõem tecidos urbanos. Os empreendimentos 
mais frequentes são realizados em tecidos urbanos, enquanto traçado 
viário e quadras preexistentes. Mas, o modificam quando, por exemplo, 
substituem terrenos vazios ou casas por edifícios de muitos andares, para 
nos atermos à morfologia. Nesse caso, a modificação não é da trama viária 
e respectivas quadras formadas por esse mesmo traçado. Ela se dá, nesse 
caso, apenas no “miolo” da quadra. Também os usos ou atividades que vão 
ali se instalar quase sempre são alterados.

Veja-se sobre essa questão as diferentes visões do tecido urbano 
e suas tipologias onde Rossi privilegia a forma e Aymonino enfatiza o 
uso, ou seja, a função, conforme nos mostra em seu estudo da obra de 
Rossi, José Luque Valdivia.5 Se o cidadão conhece a dinâmica da cidade, 
ou seja, qual é a lógica de transformação dos tecidos urbanos, saberá de 
modo muito mais consciente como nele se situar.

Não se surpreenderá com as transformações que ocorrerem ou 
que sejam previsíveis e se posicionará de modo favorável, contrário ou 
indiferente a elas. Estará assim se posicionando enquanto tecidos urbanos 
desejados ou preferenciais e estará se colocando de modo crítico em 
relação aos processos estruturadores desses espaços. São esses processos 
estruturantes ativados e postos em prática pelos agentes produtores do 
espaço urbano, através das várias configurações produtivas imobiliárias 
que produzem essa dinâmica.

4	 ROSSI, Aldo. A Arquitetura da Cidade. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
5	 VALDIVIA, José Luque. La ciudad de la arquitectura. Una relectura de Aldo Rossi. Colección 

de Urbanismo. Barcelona: OIKOS-TAU, 1996.
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Estará se transformando assim em um cidadão consciente que quer 
controlar uma eventual degradação urbana, que pode chegar ao caos urbano 
da decadência completa de um bairro e até de uma cidade.

Com vistas a uma melhor compreensão desses processos de 
produção, apropriação e consumo do espaço urbano escrevemos o livro 
Cidades Brasileiras seu controle ou o caos.6 Nele destacamos os efeitos dos 
processos especulativos imobiliários como produtores principais desta 
degradação e eventual caos paisagístico e até social que deles decorrem.

Recentemente escrevemos outro livro com o título Reinvente seu 
bairro,7 como um caminho para que, a partir do bairro de moradia, 
conhecendo o cidadão, a lógica de formação e posterior transformação 
dos tecidos urbanos onde vive, possa ele participar ativamente do 
planejamento de sua cidade. A cidade que serve de estudo de caso para 
essa análise é a metrópole paulistana, São Paulo, com seus 15 milhões de 
habitantes atuais.

A publicação apresenta e utiliza um instrumento de análise desse 
processo composto por (4) quatro tipos elementares de tecido urbano, 
para se chegar a uma proposta de regulação do tecido urbano que 
associa clara e fortemente o planejamento da circulação urbana com o 
seu zoneamento e em combinação com regras urbanísticas quanto ao 
espaço interno das edificações, para garantir e expressar qualidades 
ambientais específicas. Distingue ainda como elemento mais importante 
na definição dessas qualidades ambientais, a dimensão maior ou menor 
de “naturalidade”, na organização do espaço urbano; tal conceito de maior 
ou menor grau de presença de processos naturais guarda relação direta 
com a sustentabilidade do mesmo espaço urbano em relação aos sistemas 
ecológicos naturais que modifica.

6	 CAMPOS FILHO, Candido Malta. Cidades Brasileiras, seu controle ou o caos. São Paulo: 
Nobel, 1988, 4. ed. 2002.

7	 CAMPOS FILHO, Candido Malta. Reinvente seu bairro. 4. ed. São Paulo: Editora 34, 2010.
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O papel do estado e dos agentes privados na produção 
do tecido urbano

Os tecidos urbanos são resultado de uma interação entre o poder 
público e os agentes privados. Aos agentes públicos, divididos em duas 
instâncias (federal e municipal) ou três (federal, estadual e municipal 
de poder, sendo o caso do Brasil o de três níveis de governo) cabe o 
papel principal, pois eles detêm o poder básico quanto à implantação 
das infraestruturas estruturadoras do espaço, energia, circulação e 
saneamento básico, (seja por investimento direto, seja por doação de 
concessões ao investimentos privados, seja por normatização, sempre 
estabelecendo regras para o seu funcionamento ou seja ainda por seu 
financiamento), e portanto, planejando-as (mesmo quando abre mão 
desse planejamento através de agências reguladoras) enquanto sistemas 
prestadores de serviços, inclusive no que se refere à sua localização no 
espaço enquanto redes físicas.

Os agentes privados agem em função de uma disponibilidade atual 
ou futura dessa infraestrutura de serviços como valor de uso e também 
como valor de troca, neste último caso buscando ganhos imobiliários de 
natureza industrial e também os de natureza especulativa ou fundiária.

Cria-se assim um mercado imobiliário onde os agentes nele atuam, 
através do que denominamos de configurações produtivas imobiliárias.

As principais configurações produtoras infraestruturais (que latu 
sensu, podem ser entendidas também como configurações produtivas 
imobiliárias infraestruturais) são as do transporte urbano e as do 
saneamento básico. As principais configurações produtivas imobiliárias 
propriamente ditas são as do loteador; a do rentista; a do incorporador; 
da produção doméstica ou por encomenda de média e alta renda e a da 
produção doméstica ou por encomenda popular: a autoconstrução. 

A lógica da acessibilidade conformando os tecidos urbanos

Em uma cidade os elementos estruturantes são as vias de comunicação 
no território e especialmente os seus encontros (cruzamentos de vias) e 
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locais de mudança de modo de locomoção (por exemplo, um ponto, ou 
uma estação de metrô ou trem, ou até um simples ponto de ônibus). Esses 
elementos viários estruturantes rodo, ferro e aqua viários, por sua vez 
são implantados históricamente levando muito em consideração o relevo 
com seus obstáculos e favorecimentos e, portanto, considerando a rede 
hidrográfica.

O crescimento dos assentamentos urbanos quando ultrapassam a 
escala do andar a pé (da ordem de um quadrado de um km de lado ou 
100 ha que com 100 hab/ha produzirá uma pequena cidade de 10.000 
hab) exigem outra modalidade de locomoção que pode em tese ser desde 
os equinos como entre as Colônias das Comunidades Amish e mais 
modernamente as bicicletas, até os ônibus, os bondes, os trens, os metrôs 
e os automóveis.

Cada uma dessas modalidades de locomoção tem a sua densidade 
máxima ótima de organização do tecido urbano.

Dito de outro modo: quando se projeta uma cidade, ou melhor, um 
tecido urbano de um assentamento citadino, que será uma parte daquela, 
deve pressupor-se um papel específico para o sistema viário no que se 
refere aos modos de circulação que deve incluir também os sistemas 
de transporte coletivo. Nós vivemos durante o Século XX um período 
de grandes transformações tecnológicas dos sistemas de circulação, 
destacando-se a introdução maciça do automóvel. Ao mesmo tempo em 
que fizemos isso, tivemos uma expansão gigantesca de um sistema de 
cidades com a formação de algumas gigantes metrópoles de tecido urbano 
contínuo.

Essa extensão crescente dos tecidos urbanos, pela qual cidades 
que antes eram separadas se juntam, formando tecidos contínuos, vai 
exigindo uma nova escala troncal de sistemas de circulação que permitam 
que grandes quantidades de deslocamentos se façam desejadamente sem 
que haja demoras derivadas de congestionamentos de tráfego.

Isso exigiu um grande esforço, como ainda está exigindo, de 
provimento desses sistemas troncais de circulação que, no caso do uso 
do automóvel, são as avenidas e, com muito maior capacidade, as vias 
expressas fechadas ao uso lindeiro. No caso do transporte coletivo 
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implantamos os ônibus ou bondes ou mais modernamente VLP ou VLT 
que são veículos leves sobre pneus ou sobre trilhos em vias destinadas 
exclusivamente para eles ou as linhas de transporte ferroviário de massa, 
como o metrô em linhas aéreas, de superfície ou subterrâneas.

Objetivo do trabalho

Vimos nos dedicando à análise da evolução histórica dos tecidos 
urbanos, a partir de metodologia desenvolvida, sobretudo, por teóricos 
europeus como Phillipe Panerai, Aldo Rossi e Manuel Solá-Morales.

Nosso objetivo é desvendar os interesses envolvidos em todas as 
configurações produtivas desses tecidos (as do empreendedor privado, 
a do poder público, a da autoconstrução, etc.), e com isso entender 
sua expressão paisagística em conexão com as atividades sociais que 
simbolicamente representam e abrigam.

A partir dessa análise crítica buscamos fundamentar as proposições 
de tecidos urbanos inovadores nos planos urbanísticos de que temos 
participado nos últimos anos. No Eixo Tamanduateí, de nossa autoria, 
plano urbanístico de iniciativa da Prefeitura de Santo André, importante 
cidade da região metropolitana de São Paulo, propomos uma configuração 
de uma centralidade metropolitana, integrando tecidos do passado, do 
presente e do futuro. Nele se destacam os prédios-ponte por sobre os 
tecidos horizontais preexistentes, associados ou não a torres médias, 
altas, e muito altas. O VI Plano Diretor da Cidade Universitária da USP, 
na zona oeste de São Paulo, que realizamos, apresenta proposta de tecidos 
urbanos de conectividade crescente entre áreas afins do conhecimento, 
propiciando integração humanista entre as mesmas. O Plano Urbanístico 
para o Largo da Batata, no centro de Pinheiros, São Paulo, visa uma 
mesclagem social, não excludente da população trabalhadora, com foco 
em atividades culturais e de lazer que buscam recuperar a tradição do 
passeio público, cara aos povos latinos, nossa principal base cultural. O 
projeto para a Escola Vera Cruz na Rua Baumann, Vila Leopoldina na zona 
oeste de São Paulo, reciclando uma antiga fábrica de cabos da Pirelli busca 
a integração de novos tecidos com os do passado do bairro onde se situa, 
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ao mesclar simbolicamente a produção industrial com a (re)produção 
do conhecimento, em um bairro que abandona sua vocação industrial e 
atacadista e busca uma nova personalidade.8

Conceitos básicos utilizados

Lugares Comuns, Lugares Magnéticos e Não-Lugares enquanto 
lugares qualificados e degradados

O papel dos monumentos como referência histórica pontuando e 
destacando fatos que engrandecem a cultura de um povo, testemunhas de 
uma sua memória pública, criam o que teóricos do urbanismo qualificam 
como espaços magnéticos os quais fazem contraponto com os espaços 
comuns, que nem por isso são desprezíveis, pois são os espaços de nossa 
vida cotidiana. A dialética de uma cidade como valor de uso é a constituída 
pelo evoluir histórico em meio aos conflitos sociais que lhe são inerentes 
na produção, apropriação e consumo das estruturas urbanas e dos tecidos 
urbanos com elas coerentes. No território assim decorrente devem existir 
poucos lugares magnéticos para que não sejam banalizados (como 
nos mostra o geógrafo urbano Marco Torres – Veneza9) e estes devem 
dialogar, mas muitas vezes se opõem a lugares comuns que são os da vida 
cotidiana da maioria (como afirma o arquiteto e urbanista Giuseppe Paba-
Florença). Esses lugares comuns, onde hoje mora a maioria dos cidadãos, 
por sua vez apoiam ou se opõem aos magnéticos. Esses lugares comuns 
e magnéticos são interligados por “não-lugares” (conceito proposto pelo 
antropólogo Marc Augé – Paris),10 que são espaços altamente codificados 
ou regrados no seu uso; como são os aeroportos, por exemplo. Como 
também tendem a ser os canais de transporte de passageiros e de cargas 
de alta capacidade. Como tendem a ser os shopping centers, também, que, 
no entanto, se esforçam para se tornarem “lugares”.

8	 Estes trabalhos são encontrados no site deste autor: <www.candidomaltacamposfilho.
com.br>.

9	 TORRES, Marco. Luoghi Magnetici. Milão: Editora Franco Angeli, 2000.
10	 AUGÉ, Marc. Non Lugar: introducción a una antropologia de la surmodernidad. Barcelona: 

Editorial Gustavo Gili, 2001.
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Citamos os lugares urbanos onde tais pensadores vivem e, por isso, 
aí desenvolveram suas teorias não para associar cada uma das cidades a 
cada uma das qualidades urbanas que estes autores apresentam que, como 
valores de usos e valores de troca, qualificam positiva e negativamente o 
espaço urbano contemporâneo. Simplesmente citamos os seus lugares que 
são sua base de trabalho intelectual para mencionar os lugares urbanos 
como vistos e vividos de certo modo por tais autores, para contextualizá-
los culturalmente. Esses autores estão fundamentalmente refletindo 
sobre seus lugares de moradia, e vivência maior, Veneza, Florença e Paris, 
interpretamos nós. Veneza histórica é uma cidade magnética como poucas, 
Florença tem uma periferia de lugares de produção coletiva, os lugares 
comuns de Paba e seu centro histórico magnético, em diálogo. E Paris tem 
os não lugares do tipo shopping centers proibidos de serem instalados no 
tecido histórico, em benefício dos lugares constituídos pela relação entre 
o comércio, serviços e habitação entrelaçados harmoniosamente, de um 
modo típico, o estilo de vida no centro de Paris.

Esses lugares também podem ser analisados transformando-se 
gradativamente em lugares da manifestação da sociedade do espetáculo 
ou da imagem como mostra Guy Debord, especialmente ocorrendo nos 
lugares magnéticos e nos não lugares. Ou da especulação financeira e 
imobiliária como multiplicação do capital fictício em contradição com o 
capital produtivo, como mostra Giovanni Arrighi a partir de Fernando 
Braudel em O longo Século XX,11 ao longo de quatro gigantescos e históricos 
macro ciclos seculares de nascimento e transformação do capitalismo 
do Século XIII ao XXI. Esses autores, por exemplo, e comentamos isso 
brevemente, por não caber aqui um aprofundamento dessa temática, 
nos fazem pensar no gradativo surgimento de uma burguesia produtiva 
e ambientalista derivada e fortalecida a cada macro ciclo histórico com 
mais de um século de duração, através de uma crescente afirmação do 
capital produtivo sobre o especulativo, com retrocessos temporários por 
algumas décadas, a cada um desses ciclos, quando retorna a especulação 
como etapa transitória, no aguardo de novo ciclo de acumulação.

11	 ARRIGHI, Giovanni. O longo Século XX. São Paulo: Contraponto/Unesp, 2000.
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A burguesia progressista vinculada à produção, que é a ambientalista, 
como propomos interpretar, vai se opondo a uma decadente burguesia 
predatória, vinculada a todos os tipos de especulação, inclusive a 
imobiliária, apresentando, no entanto, imbricações entre si. Essas 
burguesias, a produtiva e ambientalista de um lado e a predatória 
especulativa de outro, disputam a hegemonia do processo social, quanto 
às estruturas e organizações sociais de passagem de uma estrutura arcaica 
capitalista da acumulação primitiva para uma estrutura avançada da 
reprodução ampliada do capital. Como exemplo desse processo vemos 
o que ocorreu no Brasil na produção escravista do açúcar de exportação 
pelos engenhos do período colonial, como nos mostra José de Souza 
Martins,12 onde a configuração produtiva associou a mão de obra escrava 
com o capital mercantil de atuação internacional. É o que ocorre ainda hoje 
nas configurações produtivas da construção civil. Veja-se especialmente o 
rentismo, o loteamento urbano e a incorporação imobiliária que atuaram 
durante o Século XX e agora estão adentrando o XXI na produção do 
espaço urbano, objeto desta nossa análise pela ótica do cidadão que quer 
entender sua inserção na estrutura e no tecido urbano.

O livro que escrevemos Cidades Brasileiras seu controle ou o caos,13 
já mencionado é uma introdução a essa temática onde se destaca o papel 
da especulação imobiliária na produção, apropriação e consumo do 
espaço urbano no Brasil. Recomendamos sua leitura pelo leitor que quer 
enveredar por um conhecimento mais aprofundado nessas questões.

A questão tipológica

Desde mais de 30 anos retomou-se o estudo das tipologias edilícias ou 
arquitetônicas especialmente a partir dos trabalhos de teóricos italianos 
como os de Savério Muratori, Ludovico Quaroni, Giuseppe Samoná, 
Carlo Aymonino e Aldo Rossi. O desenvolvimento dessas pesquisas e das 

12	 MARTINS, José de Souza. O poder do atrazo. São Paulo: Hucitec, 2001.
13	 Ibid., 2002.
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implicações da definição de tipos para o desenvolvimento da criatividade 
do arquiteto estão bem analisados por José Luque Valdívia.14

A extensão da ideia de tipos da arquitetura de edifícios para a 
dos tecidos urbanos vem sendo praticada por teóricos franceses como 
Philippe Panerai, italianos como Aldo Rossi e espanhois como Manuel 
Solá-Morales.

E nessa tradição analítica fundamos o nosso trabalho, porém com 
uma inovação, que avança na linha aberta por Manuel Solá-Morales. 
Queremos identificar quais são os agentes produtores do espaço 
urbano enquanto configurações produtivas. E queremos, ao identificá-
las, identificar quais são os interesses sociais que propuseram os 
diferentes tipos de tecidos. Ao identificá-los queremos avaliar que 
valores sociais e de que modo são expressos, enquanto organização da 
paisagem urbana.

O estudo da linguagem enquanto iconografia urbana estará assim 
contribuindo para a compreensão do processo social formativo da 
paisagem das cidades e propiciando assim um ferramental analítico 
lastreador do processo criativo do arquiteto e da sociedade para a qual 
trabalha.

Pensamos como Argan em Projeto e destino15 que cabe ao arquiteto 
um papel crítico reinterpretador dos processos sociais históricos de modo 
a posicionar-se em face a eles e com isso contribuir com os seus projetos 
para o avanço da sociedade, no sentido de maior justiça social, beleza e 
qualidade ambiental, onde a sustentabilidade ecológica dos processos de 
desenvolvimento ganham cada vez maior importância. A identificação 
de como pode se dar a participação individual do arquiteto nos projetos 
coletivos da sociedade com seus limites e possibilidades, é parte integrante 
do problema que está sendo estudado.

14	 Ibid., 1996.
15	 ARGAN, Giulio Carlo. Projeto e destino. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
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A identificação de quatro tipos elementares ou básicos 
de tecido urbano

Os tipos elementares nasceram de uma análise dos processos 
estruturadores do tecido urbano a partir da oferta diferenciada de 
acessibilidade que atrai para as linhas de maior acesso, os pontos 
locacionais do comércio, serviços e das atividades industriais.

O crescimento da mancha urbana vai entrecruzando as linhas de 
maior acessibilidade, conformando a concentração de comércio, serviço 
e indústrias e em certa medida uma moradia adensada horizontal ou 
verticalizada.

O tipo 1 corresponde a um bairro isolado em formação, em geral 
situado em posição periférica em uma mancha urbana.

O tipo 2 é resultado do cruzamento de duas linhas de acessibilidade 
gerando uma centralidade mais especializada por atender um maior 
número de cidadãos.

O tipo 3 pode evoluir para o tipo 4. Este, o 4, corresponde a 
centralidades não lineares com várias ruas se entrecruzando todas com 
muito tráfego e com ele potenciais clientes, justificadores de um comércio 
mais diversificado formando uma mancha urbana de várias quadras 
justapostas em duas direções. No geral, os centros de cidades mais 
importantes têm tecido tipo 4. Os de bairro são de tipo 1 (de comércio e 
serviço de nível local, de apenas apoio cotidiano à moradia) ou de tipo 2, 
já com certa diversificação como agências bancárias, lojas de roupa e de 
eletrodomésticos.

A partir deles é possível construir uma diversificada tipologia de 
tecidos. Na tipologia elementar não conta propriamente o tipo de traçado, 
se ortogonal ou curvilíneo, e nem a densidade maior ou menor dos 
edifícios e, por isso não contam ainda as proporções de espaços públicos e 
privados; verdes e construídos, cheios ou vazios de construções; edifícios 
altos ou baixos; de direção dominante vertical ou horizontal, contínuos 
ou descontínuos; homogêneos e heterogêneos; mais naturais ou mais 
artificiais.
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Essas qualidades serão atributos das tipologias que se constróem a 
partir das quatro (4) tipologias elementares.

O tipo 3 é resultado de um planejamento urbano e corresponde ao 
conceito de Cidade Jardim que distingue o espaço habitacional do de 
serviços e comércio, em geral com muito verde nos espaços das vias, com 
praças e parques e também muito verde intersticial entre os edifícios. 
Essas qualidades são apresentadas como importantes de serem obtidas e 
preservadas e são associados à vida campestre em graus diversos.

Pesquisas realizadas

Com o objetivo de desenvolvermos uma pesquisa visando à análise 
crítica dos tecidos urbanos brasileiros, estamos iniciando um trabalho na 
cidade de São Paulo de identificação de tecidos urbanos típicos.

Foram levantados treze (13) estudos de caso.
Os exemplos são de tecidos urbanos paulistanos de bairros de classe 

média alta, média e baixa. Bairros populares como Capão Redondo na 
periferia paulistana e Brás, uma zona cerealista no Centro Histórico estão 
também sendo levantados.

O estágio atual dos trabalhos é mais o de um levantamento 
morfológico. A análise dos agentes produtores é a de uma identificação 
inicial de quais são eles. No que se refere à linguagem visual adotada ela é 
percebida por leitura sem aprofundamento do seu significado.

Os resultados da pesquisa realizada foram resumidos e encontram-
se em nosso site já citado. Nele é apresentado um resumo da tipologia 
pesquisada de tecidos urbanos em quatro (4) áreas da região metropolitana 
de São Paulo. Todas apresentam predominância de moradores de classe 
média alta, média e baixa classe média. O de Cerqueira Cesar, São Paulo, 
de alta classe média. Também o da Chácara Santo Antonio, de alta, média 
e baixa classe média. Assim como o da Vila Madalena, ambos bairros 
de São Paulo, e finalmente o bairro de Santa Terezinha em Santo André 
de média e baixa renda, naquele município de base industrial, situado 
próximo ao seu centro histórico.



Perspectivas da forma urbanística e a  
paisagem como categoria-síntese no 

Estudo de Impacto de Vizinhança/  
Estatuto da Cidade

Lisete Assen de Oliveira 
Gilcéia Pesce do Amaral e Silva

Discute-se a Paisagem Urbana como categoria-síntese nos Estudos de 
Impacto de Vizinhança, instrumento estabelecido no Brasil pelo Estatuto 
da Cidade,1 para aferir impactos positivos e negativos de alterações de 
plano diretor ou de implantações de novos empreendimentos, quer 
de iniciativa pública ou privada. Tendo por referência as pesquisas e 
trabalhos técnicos desenvolvidos na área, bem como aplicações do EIV já 
realizadas na cidade de Florianópolis, enfatiza-se a necessidade de uma 
abordagem de paisagem urbana apoiada nos conceitos de Arquitetura da 
Cidade enquanto articulações historicamente construídas de estruturas, 
redes e sistemas. Entende-se que esta compreensão pode vir a contribuir 
para o aprofundamento dos métodos de investigação e proposição da 
paisagem urbana, bem como facilitar e instrumentalizar os processos de 
participação popular instituídos pelo Estatuto da Cidade.

1	 BRASIL. Lei Federal no 10.257/2001. Estatuto da Cidade. Brasília: Senado Federal, 2001.
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O Estudo de Impacto de Vizinhança/Estatuto da Cidade

Os estudos de impacto de vizinhança – EIV representam no Brasil 
importante conquista no âmbito da construção das cidades brasileiras e na 
ampliação da participação popular nas decisões sobre as transformações 
de seus municípios.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
reconhecendo o caráter eminentemente urbano do país, dedicou, pela 
primeira vez, um capítulo voltado à sua Política Urbana, definindo a 
“função social da propriedade” e a “defesa do meio ambiente” como 
dois dos “direitos e garantias fundamentais” constitucionais, de 
igual importância à “soberania nacional”.2 Em 2001 esta política, que 
estabelecia o plano diretor – agora mais que urbano, municipal – como 
instrumento essencial na definição dos parâmetros da “função social” 
da propriedade, foi regulamentada em nível nacional pelo Estatuto da 
Cidade – EC3 que, expressando o novo contexto político do país, pautou-
se por buscar garantir maior gestão participativa do espaço urbano por 
meio do incremento da “participação popular” e do estabelecimento de 
novos instrumentos capazes de embasar e viabilizar esta gestão, dentre 
os quais o Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV.

Embora alguns aspectos relativos a impactos antrópicos já estivessem 
contemplados nos Estudos de Impactos Ambientais, em vigor desde o final da 
década de 1980, os impactos de vizinhança apareciam diluídos e abordados 
somente quanto as suas variáveis ambientais. O objetivo do EIV é avaliar da 
forma coletiva mais ampla possível – “popular”, os impactos, “positivos” e 
“negativos”, decorrentes da implantação seja de empreendimentos seja de 
mudanças de uso e regime urbanístico, de iniciativa pública ou privada, em 
suas “vizinhanças” na cidade, bem como indicar “medidas mitigadoras” de 
tais impactos. A exigência de um instrumento específico para aferir impactos 
“positivos” e “negativos” de uma transformação a uma “vizinhança” coloca 

2	 BRASIL. Constituição Federal do Brasil. Brasília: Congresso Nacional, 1988. <htppp://
www. planalto.gov.br>, Brasília, 2008.

3	  BRASIL, 2001, op. cit.
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em pauta o próprio debate quanto aos critérios à luz dos quais caracterizá-
los: ao papel daquele lugar na estrutura da cidade, ao que constitui a real 
vizinhança impactada, à natureza da transformação e às escalas espaço-
temporais a serem consideradas.4

O Estatuto arrola sete itens como variáveis mínimas a serem 
examinadas pelo EIV, a saber: adensamento populacional, equipamentos 
urbanos e comunitários, uso e ocupação do solo, valorização imobiliária, 
geração de tráfego e demanda por transporte público, ventilação e 
iluminação e, finalmente e sem qualquer destaque, a paisagem urbana e 
patrimônio natural e cultural.

Sobre este último ítem, levanta-se reflexões à luz dos resultados de 
pesquisas realizadas no contexto da ilha de Santa Catarina e ensaios de EIV 
em casos de implantação de shopping centre e de alteração de Zoneamento de 
Usos do Solo do Plano Diretor da cidade,5 bem como de pesquisas voltadas à 
elaboração de metodologias de Estudo de Impacto de Vizinhança.6

A paisagem urbana e o patrimônio natural e cultural

Parte-se da premissa que a Paisagem Urbana é composta pela organização 
físico-espacial da ocupação humana sobre o território e, portanto, por 
suas formas, usos e apropriações, relações e significados. A paisagem pode 
ser vista, assim, como lugar percebido visual e vivencialmente, um espaço 

4	 ASSEN DE OLIVEIRA, Lisete; DO AMARAL E SILVA, Gilcéia Pesce. Nuevos instrumentos 
urbanísticos para la ciudad brasileña. Revista Ciudades, Año 17, no 66, Abril-Junio. México: 
Red Nacional de Investigación Urbana, 2005.

5	 ASSEN DE OLIVEIRA, Lisete; DO AMARAL E SILVA, Gilcéia Pesce. Relatório Preliminar 
de EIV de Alteração de Zoneamento no Distrito de Ratones. Florianópolis: (não publicado), 
2005.

6	 À pesquisa realizada junto ao NUCOMO P&P/ ARQ, que objetivou desenvolver subsídios 
tipo-morfológicos para metodologia de elaboração de estudos de impacto de vizinhança, 
integram-se as demais atividades desenvolvidas na linha de pesquisa Arquitetura da Cidade, 
envolvendo – o ensino de graduação em duas universidades, o que tem possibilitado reflexões 
e experimentações; o desenvolvimento de método de ensino de projeto urbano; a atuação 
em atividades de pós-graduação, que vem permitindo aprofundar as reflexões; a formação 
de rede de pesquisa em Arquitetura da Cidade nas Américas; a integração interinstitucional 
de pesquisadores dedicados ao estudo das cidades litorâneas catarinenses; e a disseminação 
através de publicações, palestras, debates e cursos.
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configurado e apropriado, emanando uma determinada ambiência, e que 
pode ser elevada à condição de bem patrimonial natural e cultural. Alterações 
em uma paisagem urbana podem afetar diretamente seu desempenho como 
patrimônio natural e cultural.

Ao analisarmos a etimologia das palavras “paisagem” e “patrimônio” 
encontramos origem similar, onde PAISagem – deriva de PAÍS, região, 
território, nação, e PATRImônio – de PAI, herança do, legado do. De 
mesma raiz encontramos também PAISano – para nós do sul, o cidadão, e 
PÁTRIa – país onde nascemos, pátrio, compatriota.7

Esta raiz comum nos possibilita entender a condição de patrimônio 
natural e cultural que pode ser atribuída à paisagem de um determinado lugar, 
uma vez que a paisagem urbana em sua dimensão de significado cultural é 
categoria-síntese fundamental na formação da imagem da cidade, envolvendo 
a articulação estruturada de suas várias dimensões, dentre as quais a espacial 
que comparece enquanto composição de elementos que evocam e denotam 
significados, conforme evidenciado em investigações realizadas.

Nos dois tipos de situação objeto de EIV descritos pelo EC – mudança 
no zoneamento e uso do solo, e inserção de edificação – observou-se que 
as repercussões na paisagem urbana dizem respeito direto às alterações 
que possam causar em sua estrutura espacial afetando seu desempenho 
como patrimônio natural e cultural. Também ao alterar tecidos e/ou grãos 
podem caracterizar-se como verdadeiros magnetos urbanos afetando 
diretamente o sistema de espaços públicos deste lugar.

Sobre a localidade do Rio Vermelho,8 se evidenciou a identidade desta 
localidade como lugar específico e diferenciado, formado por uma diversidade 
de elementos naturais e construídos, também encontrados em outros 
contextos da Ilha de Santa Catarina. Sua identidade e paisagem específicas 
são, portanto, configuradas pela relação entre estes elementos, ou seja, as 
mesmas formas assumem significados e relações diferentes em contextos 
diferentes. Evidências semelhantes foram identificadas em investigação 

7	 CUNHA, Antônio Geraldo da. Dicionário etimológico Nova Fronteira da língua portuguesa. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1982.

8	 ASSEN DE OLIVEIRA, Lisete. Rio Vermelho no seu vir-a-ser cidade. Estudo da dinâmica da 
organização espacial. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo). São Paulo: FAU-
USP, 1993.
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intercultural de parques tecnológicos,9 que apontou vários aspectos de uso, 
facilidade de acesso, contexto específico e de composição da paisagem como 
intrinsecamente inter-relacionados na formação de suas identidades e de 
suas imagens coletivas.

A partir dos estudos, pesquisas10 e trabalhos profissionais realizados, 
procuramos aqui ponderar sobre aprofundamentos necessários ao EIV, 
notadamente no item Paisagem Urbana, enfatizado apenas como variável 
formal, mas que de fato consiste em categoria-síntese englobando suas 
dimensões de patrimônio natural e cultural, o que encontra eco nas 
abordagens de Arquitetura da Cidade conforme defendido por Waissman,11 
Rossi,12 Panerai,13 Trieb e Schmidt,14 Lynch,15 Munizaga Vigil16 e Rapoport17 
entre outros.

Foram realizados dois ensaios acerca do EIV na Ilha de Santa 
Catarina, um referente à inserção de edificação18 (Figura 98) e outro à 
mudança de zoneamento e uso do solo19 (Figuras 99-100), ambos com 

9	 DO AMARAL E SILVA, Gilcéia Pesce. Science parks and urban design: a cross-cultural 
investigation. Tese (Doutorado em Arquitetura). Oxford: PGRS, School of Architecture, 
Oxford Brookes University, 2001.

10	 ASSEN DE OLIVEIRA, Lisete. Formas de vir-a-ser cidade. Loteamentos e condomínios na 
Ilha de Santa Catarina. Tese (Doutorado em Arquitetura e Urbanismo). São Paulo: FAU-
USP, 2000.

11	 WAISMAN, Marina. El interior de la Historia: historiografia arquitectonica para uso de 
Latinoamericanos. Bogota: Escala, 1990.

12	 ROSSI, Aldo. A arquitectura da cidade. Lisboa: Cosmos, 1977.
13	 PANERAI, Philippe y MANGIN, David. Proyectar la ciudad. Madrid: Celeste Ediciones, 

2002.
14	 apud KOHLSDORF, Maria Elaine. A apreensão da forma da cidade. Brasília: Editora da UnB, 

1996.
15	 LYNCH, Kevin. A imagem da cidade. São Paulo: Martins Fontes, 1980.
16	 MUNIZAGA VIGIL, Gustavo. Macroarquitectura: tipologias y estrategias de desarrollo 

urbano. 2. Ed. Santiago de Chile: Ediciones Universidad Catolica de Chile, 1999.
17	 RAPOPORT, Amos. Human aspects of urban form: towards a man-environment approach 

to urban form and design. Oxford: Pergamon Press, 1977.
18	 DO AMARAL E SILVA, Gilcéia Pesce; ASSEN DE OLIVEIRA, Lisete. Levantamento dos 

contextos urbanos e simulação de shopping centres propostos para a Ilha de Santa Catarina – 
subsídios à elaboração de metodologia de Estudo de Impacto de Vizinhança – 2005. CD ROM. 
Florianópolis: NUCOMO P&P/ARQ/CTC/UFSC, no prelo.

19	 ASSEN DE OLIVEIRA; DO AMARAL E SILVA, 2005, op. cit.
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o objetivo de subsidiar o desenvolvimento de uma metodologia de 
elaboração de estudos de impacto de vizinhança. A utilização de métodos 
de caracterização e análise de base tipo-morfológica, desenvolvidos 
a partir dos estudos de paisagem iniciados pelos alemães, indicou a 
pertinência da abordagem morfológica, capaz de fornecer ferramentas 
adequadas não só às análises, mas também às proposições de novas 
paisagens em suas várias escalas.

Os ensaios envolveram a definição espaço-temporal dos objetos de 
estudo, definindo-se o tipo de alteração, sua localização na paisagem e escalas 
co-presentes naquele lugar, suas escalas de influência e tempos de impacto a 
considerar. Procedeu-se à caracterização tridimensional do cenário existente 
no lugar (Figura 98), identificando-se suas estruturas de legibilidade, 
morfológica, de usos, de fluxos e de imagem; entendendo-se que este cenário 
já conta com uma alteração proposta pela legislação vigente (Figura 99), 
simulou-se também a paisagem pretendida pelo plano diretor para o lugar. 
A partir de uma definição dos tempos de impacto a considerar em cada um 
dos casos, sua quarta dimensão, foram simulados os elementos constituintes 
do novo cenário proposto (Figura 100) em curto, médio e longo prazo. Estas 
simulações permitiram identificar alterações trazidas à estrutura espacial 
desta paisagem em suas várias dimensões e esferas e em diferentes tempos.

Figura 98 – Inserção do shopping no tecido urbano. 

Fonte: Folder de divulgação do então Shopping Santa Mônica (atual Shopping Iguatemí), 2005. 
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Figura 100 – 	 A paisagem de Ratones – cenário existente. Desenho de Gisela B. de 
Souza, fotos das autoras.

 

Fonte: ASSEN DE OLIVEIRA; DO AMARAL E SILVA, 2005.
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Paisagem como categoria-síntese

Tentaremos mostrar como a adoção da Paisagem Urbana como 
categoria-síntese expressa melhor a inter-relação dos impactos de diversas 
variáveis sobre uma determinada vizinhança – aqui definida enquanto 
unidade de paisagem urbana (espacial e cultural) – e requer instrumentos 
de espacialização que potencializem, em última instância, a participação 
popular e melhores resultados aos EIV.

Para tanto, destacam-se dois pontos:

a) 	A premissa da forma como importante variável na construção da 
paisagem, pois a forma, por sua capacidade de permanência, é 
capaz de apresentar simultaneamente formas passadas e presentes 
na paisagem da cidade. Entretanto, é preciso investigar e buscar 
entender as lógicas, as relações e as estruturas que organizam 
determinadas formas num determinado contexto; buscar, 
portanto, reconhecer a estrutura das formas que permitirá avaliar 
e hierarquizar, segundo escalas espaço-temporais, os impactos e 
efeitos de determinadas ações sobre a cidade.

b) 	A paisagem constrói identidades podendo formas semelhantes 
assumir, em contextos diferentes, significados diferentes. Assim, 
podemos afirmar que a Paisagem está numa contínua inter-relação 
com a identidade das comunidades em suas várias escalas de 
significado co-presentes.

Para o aperfeiçoamento deste instrumento, o EIV, a ser regulamentado 
e aplicado em nível municipal, propomos a partir de algumas ideias, que o 
item Paisagem Urbana seja assumido como categoria-síntese. 

Norberg-Schulz20 mostra como, na qualificação da arquitetura 
ocidental, historicamente, estiveram presentes as relações entre a 
arquitetura e o seu contexto, isto é, entre a paisagem, o assentamento, 
o edifício e suas articulações. Relações que são geradoras de significados 
e de evolução histórica e que nos mostram que o resgate das qualidades 

20	 NORBERG-SCHULZ, Christian. Genius loci, towards a phenomenology of architecture. New 
York: Rizzoli, 1980.
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espaciais, entre outros fatores, está ligado ao aprofundamento da relação 
entre a arquitetura e seu contexto.

Assim, temos a inseparabilidade das dimensões espacial e humana 
na paisagem urbana, pois como argumenta Cox,21 “A separação de fatos e 
valores é uma impossibilidade: os fatos das distribuições espaciais refletem 
as necessidades sociais no contexto na qual foram moldadas e alteradas”. 
Há, portanto, como colocado por King,22 uma “[...] relação simbiótica entre 
– os aspectos material e espacial das cidades, seu ambiente construído, e a 
forma arquitetônica – e – os sistemas social, econômico e cultural dos quais 
são uma parte.” Já Rapoport, como antropólogo cultural, destaca que:

Na medida em que os ambientes projetados são símbolos, eles refletem 
e abstraem a estrutura e ideais de uma sociedade e cultura. Podem ser 
vistos como artefatos dando informação convencionalizada sobre 
status, território e questões semelhantes.23

A importante contribuição de Marina Waisman24 nos confirma a 
relevância da contextualização, chamando a atenção para o caso latino-
americano, onde a maioria das cidades apresenta na sua evolução a 
descontinuidade histórica, e onde as articulações são frequentemente 
rupturas, interrupções ou substituições dos processos formadores e das 
formas espaciais; “desgarramientos de tejidos apenas esbozados”.

Neste sentido, o EIV deverá responder em cada contexto pelos impactos 
na articulação entre paisagens presentes e futuras, notadamente em situações 
que envolvam intervenções expressivas na cidade. Deverá identificar as 
estruturas onde se assentariam as continuidades e descontinuidades de 
longas, médias e curtas durações, pois como afirma Santos,

21	 COX, K. Concepts of space, understanding in human geography, and spatial analysis. 
Urban Geography, v. 16, n. 4, 1995.

22	 KING, Anthony. A Community working. Business Parks. Building Design, July 1990.
23	 RAPOPORT, Amos. Symbolism and environmental design. In: RAPOPORT, Amos. Thirty-

three papers in environment-behaviour research. Newcastle upon Tyne: Urban International 
Press, 1994.

24	 WAISMAN, 1990, op. cit.
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A paisagem é o resultado cumulativo desses tempos (e do uso de 
novas técnicas). No entanto, essa cumulação a que chamamos 
paisagem decorre de adaptações (imposições) verificadas nos níveis 
regional e local, não só a diferentes velocidades como também em 
diferentes direções.25

Notadamente, a categoria Paisagem Urbana surge como capaz de 
responder às necessidades ditadas por uma avaliação de impactos, pois 
a cidade, considerada a partir da cultura em uma sucessão temporal, 
incorpora o conceito de paisagem. Como reforçado por Lynch, a análise 
ambiental está baseada em “[...] três componentes: identidade, estrutura 
e significado”.26 E, se “[...] o significado é um mecanismo central ligando 
pessoas e ambientes” como é defendido por Rapoport,27 então 

[...] a paisagem cultural urbana, compreendendo a organização 
espacial, a vegetação e o paisagismo, os materiais, as formas, as cores, 
atividades, pessoas e as relações entre todos os elementos, pode 
ser entendida como uma expressão de imagens e ideais, diferentes 
regras cognitivas e sistemas de codificação de base cultural; ou seja, 
a paisagem cultural é uma forma de comunicação.28

Legibilidade, legitimidade e eficiência como critérios de 
avaliação de EIV

Considerando o exposto, parece haver uma imprecisão metodológica 
na definição do item arrolado no EIV ao listar o objeto de estudo (a 
paisagem) lado a lado a um critério claro de avaliação (patrimônio) como 
dois itens de igual natureza.

No caso da cidade de Florianópolis, a exemplo da maioria dos 
municípios brasileiros, a regulamentação municipal do EIV ainda não 

25	 SANTOS, Milton. Espaço e método. São Paulo: Nobel, 1986.
26	 LYNCH, Kevin, 1980, op. cit.
27	 RAPOPORT, Amos. On diversity and designing for diversity. In: RAPOPORT, Amos, 

1994, op. cit.
28	 RAPOPORT, Amos. 1977, op. cit.
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ocorreu, mas o órgão de planejamento elaborou Termo de Referência29 
que explicita a necessidade de considerarem-se os impactos em 
aspectos da Paisagem Urbana, tais como no skyline, nos campos e 
marcos visuais, nos verdes, nos volumes, nos gabaritos, e nos estilos 
arquitetônicos, abordagem esta claramente relacionada à visão de 
paisagem enquanto arte enunciada por Cullen30 na década de 1960. 
Observa-se que, mais uma vez, o item Paisagem Urbana é considerado 
apenas como variável visual percebida, sem discutir as relações 
essenciais de sua estruturação.

O debate contemporâneo no campo do projeto urbano31 nos leva 
a apontar a legibilidade e a legitimidade como critérios de eficiência da 
forma da cidade e, por conseguinte, como critério de análise do EIV.

A legibilidade da forma da cidade tem sido definida como “[...] a 
facilidade com a qual as partes podem ser reconhecidas e organizadas 
numa estrutura coerente”.32 A legibilidade permite uma compreensão do 
contexto formal, sua estrutura em um todo e suas partes. Entende-se que 
uma clara leitura da paisagem urbana colabora para sua maior eficiência 
em garantir qualidade de vida ao propiciar orientação e identificação que 
facilitam a apropriação de seus espaços por moradores e visitantes.

A legitimidade, por sua vez, “[...] se caracteriza pela definição do(s) 
acordo(s) que tornam um espaço aceito da forma como está (ou será) 
pelas pessoas que nele e com ele interagem. Trata-se de reconhecer o que é 
legítimo, mesmo que não seja legal”,33 e é historicamente construída pela 
coletividade, por meio de processos formais e informais. Um processo de 
legitimação implica, portanto, em processos acordados entre os atores 
nas diferentes escalas da cidade. A legitimidade dos impactos, positivos e 
negativos, de um empreendimento na Arquitetura da Cidade irá sempre 

29	 IPUF. Termo de Referência no 01/2003. Florianópolis: Biblioteca do IPUF, 2003.
30	 CULLEN, Gordon. Paisagem urbana. São Paulo: Martins Fontes, 1984
31	 PUNTER, John. The ten commandments of architecture and urban design. The Planner, 5 

October, 1990.
32	 LYNCH, op. cit., 1980.
33	 SAWAYA, Sylvio. Método para apreensão do espaço. Trabalho apresentado no 4o SEDUR. 

Brasília: UNB, 1991.
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depender de acordos estabelecidos no âmbito social que irão contrapor o 
proposto (futuro) ao existente (presente), já legitimado.

A eficiência da forma urbana para a “qualidade de vida” de sua 
população resultará não somente de aspectos quantitativos ou da soma 
dos interesses das diversas “vizinhanças”. Será importante considerar a 
eficiência resultante de novas legibilidades, da legitimidade dos novos 
empreendimentos e de seus impactos negativos e positivos em uma relação 
custo-benefício. Esta relação custo-benefício deverá ser ponderada entre 
as várias escalas presentes em seus lugares estruturados e estruturadores 
e as populações correspondentes a cada uma destas escalas.

O EIV como política pública

Procuramos enfatizar o necessário esforço de administrações 
públicas, técnicos, comunidades e investidores para o reconhecimento 
da perspectiva multifacetada dos estudos de impacto de vizinhança, seja 
no emprego de metodologias adequadas, seja na discussão e mitigação de 
seus impactos, na perspectiva de uma maior amplitude de atendimentos 
de demandas públicas e comunitárias. Isto, no entanto, exige um esforço 
na superação das práticas fragmentadas por temas e escalas que a 
especialização técnica e as administrações públicas tendem a apresentar.

Neste sentido, recomenda-se que, em relação aos impactos à 
paisagem urbana, os EIV sejam elaborados e analisados a partir de 
métodos de caracterização morfológica, consolidados nas práticas do 
projeto urbano, associados a ferramentas de simulação que permitam à 
população e aos agentes envolvidos avaliar comparativamente as formas 
presente e futura de uma paisagem urbana. Reafirma-se a pertinência do 
uso de métodos de projeto urbano para subsidiar decisões da coletividade e 
ampliar a qualidade da atuação dos profissionais arquitetos na construção 
da paisagem brasileira.

Propõe-se que as relações e variáveis estruturadoras da Paisagem e 
sua estrutura morfológica, percebida visual e significativamente, devam 
constituir-se como as principais pautas na elaboração e análise de EIV, 
conforme vem sendo aplicado em Estudo de Impacto de Vizinhança 
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potencialmente ocasionado por proposta de alteração de zonas e índices 
urbanísticos.

As pesquisas vêm indicando que as políticas públicas, implícitas 
na criação de novo instrumento urbanístico – o Estudo de Impacto de 
Vizinhança, não podem se pautar por meras definições métricas de áreas 
de abrangência de impacto nem desconsiderar a relevância das alterações 
no sistema de espaços públicos, mas sim privilegiar as análises da interface 
urbano-ambiental e das relações entre as esferas pública e privada 
decorrentes das mudanças trazidas à forma, aos usos e apropriações, 
aos fluxos e à imagem, envolvidas na ambiência daquela paisagem. Neste 
sentido, entendemos que nesta categoria-síntese – a paisagem urbana – 
estarão inter-relacionadas todas as demais variáveis elencadas no EIV/EC, 
e que sua potencial condição de patrimônio natural e cultural constitui 
critério de avaliação de desempenho.
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